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LEI Nº 1.552/2025 

l 
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Dispõe sobre a concessão de auxílio - alimentação 
ao Diretor - Geral e servidores públicos do Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de ltarana/ES e dá 
out ras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITARANA, Estado do Espírito Santo, faço sabE r que a 
Câmara Municipal de ltarana, usando das atribuições que lhe confere a Lei Orgâ1ica do 

Município, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei : 

Art. 1° Fica autorizado ao Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de ltarar a/ES a 
conceder auxilio-alimentação aos servidores públicos ocupantes de cargos efeti'11os, em 
comissão e empregos públicos, bem como ao pessoal contratado em caráter temporario sob 
o regime de direito administrativo, assim como o diretor-geral. 

Art. 2º O auxilio-alimentação destina-se a subsidiar as despesas com refeição possui 
caráter indenizatório, não podendo ser percebido cumulativamente com outros benef cios de 
mesma natureza, e será pago em pecúnia no valor de RS 650,00 (seiscentos e cinquenta 
reais) mensais. 

§ 1° O valor do auxílio-alimentação será disponibilizado mensalmente. sendo 
repassado juntamente com o pagamento dos servidores. 

§ 2° Na hipótese de acumulação lícita de cargos ou empregos públicos perante o 
Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de ltarana/ES, nos termos do art. 37, inciso '<VI , da 
Constituição Federal, o servidor perceberá apenas um auxílio- alimentação. 

Art. 3° O auxílio-alimentação não possui natureza salarial , não será incorporac.o, para 
quaisquer efeitos, ao vencimento ou vantagens recebidas pelo servidor, não constitui base de 
incidência previdenciária e não configura rendimento tributável. 

Art. 4° Não farão jus ao beneficio instituído por esta Lei os servidores: 

1 - inativos; 

li - em disponibilidade remunerada; 

Il i - em gozo de licença ou afastamento, com ou sem remuneração; 

IV - que tiverem mais de 3 (três) faltas injustificadas no mês. 

Art. 5° O servidor que se ausentar, sem justa causa, de sua função laboral, pe.rderá o 
direito ao auxilio-alimentação, conforme a seguinte Tabela de Assiduidade: 
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1 - 1 (uma) fa lta injustificada no mês: desconto de 25%; 

li - 2 (duas) faltas injustificadas no mês: desconto de 50%: 
Ili - 3 (três) faltas 1n1ustifícadas no mês: desconto de 75%; 

IV - 4 (quatro) ou mais faltas injustificadas: perda integral do benefício no mês. 

Parágrafo único. Não será considerada falta , para fins deste artigo, a aJsência 
justificada mediante apresentação de atestado médico. 

Art. 6° O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de llarana/ES poderá conceder o 
auxílio-alimentação em folha de pagamento ou disponibilizá-lo sob a forma d~ vale­
alimentação, por meio de carnê em papel ou cartão magnético. 

Parágrafo único. Fica o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de ltarana/ES 
autorizado a firmar contrato administrativo com empresa especializada na prestação de 
serviços de gerenciamento do benefício, observada a legislação federal de licitações e 
contratos. 

Art. 7° A concessão do auxílio-alimentação fica condicionada à existência de dotação 
orçamentária e disponibilidade financeira suficientes para arcar com as despesas do 
benefício. 

Parágrafo único. A despesa correrá poir conta da dotação próprias do Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de llarana/ES, devendo ser incluídas nas propostas 
orçamentárias anuais os recursos necessários à manutenção do benefício. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Lei n 1.255, 
de 30 de junho de 2017, e demais disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito de ltarana/ES, em 13 de novembro de 2025. 
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Parágrafo único.  Fica o Poder Executivo 
autorizado a firmar contrato administrativo com 
empresa especializada na prestação de serviços de 
gerenciamento do benefício, observada a legislação 
federal de licitações e contratos.

Art. 7º A concessão do auxílio-alimentação fica 
condicionada à existência, em cada Secretaria, de 
dotação orçamentária e disponibilidade financeira 
suficientes para arcar com as despesas do benefício.

Parágrafo único. As despesas correrão por conta 
das dotações próprias das Secretarias às quais os 
servidores estejam vinculados, devendo ser incluídas 
nas propostas orçamentárias anuais os recursos 
necessários à manutenção do benefício.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se a Lei nº 1.255, de 30 de 
junho de 2017, e demais disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Itarana/ES, em 13 de 
novembro de 2025.

VANDER PATRICIO
Prefeito Municipal

ROSELENE MONTEIRO ZANETTI
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Protocolo 1670524

LEI Nº 1.551/2025

Dispõe sobre o pagamento de um abono aos 
servidores inativos e pensionistas dependentes 
do Poder Executivo Municipal.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITARANA, Estado do 
Espírito Santo, faço saber que a Câmara Municipal 
de Itarana, usando das atribuições que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município, aprovou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a conceder abono pecuniário, de caráter excepcional, 
aos servidores inativos e pensionistas dependentes 
da Prefeitura Municipal de Itarana/ES, no valor de 
R$ 850,00 (oitocentos e cinquenta reais).

§ 1º O abono de que trata este artigo será pago 
integralmente no mês de dezembro de 2025, não 
sendo incorporado à remuneração, proventos 
ou pensões para fins de concessão de benefícios 
pessoais, aposentadorias ou fixação de proventos.

§ 2º O valor do abono não estará sujeito a descontos, 
exceto quando houver determinação expressa em 
Lei.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta 
Lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
específicas constantes da Lei Orçamentária Anual, 
podendo ser suplementadas se necessário, conforme 
a legislação vigente.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Itarana/ES, em 13 de 
novembro de 2025.

VANDER PATRICIO
Prefeito Municipal

ROSELENE MONTEIRO ZANETTI
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Protocolo 1670529

LEI Nº 1.552/2025

Dispõe sobre a concessão de auxílio - 
alimentação ao Diretor - Geral e servidores 
públicos do Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
de Itarana/ES e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITARANA, Estado do 
Espírito Santo, faço saber que a Câmara Municipal 
de Itarana, usando das atribuições que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município, aprovou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado ao Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Itarana/ES a conceder auxílio-
-alimentação aos servidores públicos ocupantes de 
cargos efetivos, em comissão e empregos públicos, 
bem como ao pessoal contratado em caráter 
temporário sob o regime de direito administrativo, 
assim como o diretor-geral.

Art. 2º O auxílio-alimentação destina-se a subsidiar as 
despesas com refeição, possui caráter indenizatório, 
não podendo ser percebido cumulativamente com 
outros benefícios de mesma natureza, e será pago 
em pecúnia no valor de R$ 650,00 (seiscentos e 
cinquenta reais) mensais.

§ 1º O valor do auxílio-alimentação será 
disponibilizado mensalmente, sendo repassado 
juntamente com o pagamento dos servidores.

§ 2º Na hipótese de acumulação lícita de cargos ou 
empregos públicos perante o Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Itarana/ES, nos termos do art. 
37, inciso XVI, da Constituição Federal, o servidor 
perceberá apenas um auxílio- alimentação.

Art. 3º O auxílio-alimentação não possui natureza 
salarial, não será incorporado, para quaisquer efeitos, 
ao vencimento ou vantagens recebidas pelo servidor, 
não constitui base de incidência previdenciária e não 
configura rendimento tributável.

Art. 4º Não farão jus ao benefício instituído por esta 
Lei os servidores:

I - inativos;

II - em disponibilidade remunerada;

III - em gozo de licença ou afastamento, com ou 
sem remuneração;

IV - que tiverem mais de 3 (três) faltas injustificadas 
no mês.

Art. 5º O servidor que se ausentar, sem justa 
causa, de sua função laboral, perderá o direito ao 
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auxílio-alimentação, conforme a seguinte Tabela de 
Assiduidade:

I - 1 (uma) falta injustificada no mês: desconto de 
25%;

II - 2 (duas) faltas injustificadas no mês: desconto 
de 50%;
III - 3 (três) faltas injustificadas no mês: desconto 
de 75%;

IV - 4 (quatro) ou mais faltas injustificadas: perda 
integral do benefício no mês.

Parágrafo único. Não será considerada falta, para 
fins deste artigo, a ausência justificada mediante 
apresentação de atestado médico.

Art. 6º O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Itarana/ES poderá conceder o auxílio-alimentação 
em folha de pagamento ou disponibilizá-lo sob a 
forma de vale-alimentação, por meio de carnê em 
papel ou cartão magnético.

Parágrafo único. Fica o Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Itarana/ES autorizado a firmar 
contrato administrativo com empresa especializada 
na prestação de serviços de gerenciamento do 
benefício, observada a legislação federal de licitações 
e contratos.

Art. 7º A concessão do auxílio-alimentação fica 
condicionada à existência de dotação orçamentária e 
disponibilidade financeira suficientes para arcar com 
as despesas do benefício.

Parágrafo único. A despesa correrá por conta da 
dotação próprias do Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto de Itarana/ES, devendo ser incluídas 
nas propostas orçamentárias anuais os recursos 
necessários à manutenção do benefício.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se a Lei nº 1.255, de 30 de 
junho de 2017, e demais disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Itarana/ES, em 13 de 
novembro de 2025.

VANDER PATRICIO
Prefeito Municipal

ROSELENE MONTEIRO ZANETTI
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Protocolo 1670537

LEI Nº 1.553/2025

Autoriza o Poder Executivo a celebrar Acordo de 
Cooperação Técnica para a cessão de 01 (uma) 
enxada rotativa acoplável a trator agrícola, 01 
(uma) Carreta Agrícola Basculante, 01 (um) 
Secador de Café Cilíndrico Rotativo, em favor 
da Associação dos Produtores Rurais de Santa 
Helena, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITARANA, Estado do 
Espírito Santo, faço saber que a Câmara Municipal 
de Itarana, usando das atribuições que lhe confere 

a Lei Orgânica do Município, aprovou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, 
mediante Acordo de Cooperação Técnica, na forma 
da Lei Federal nº 13.019/2014, à Associação dos 
Produtores Rurais de Santa Helena, inscrita no 
CNPJ sob o nº 44.122.436/0001-49, com sede 
administrativa em Zona Rural, Santa Helena, 
Município de Itarana, Estado do Espírito Santo, o uso 
e a posse dos bens, de propriedade do Município de 
Itarana/ES, abaixo especificados:

Qtde Objeto/Equipamento Especificações

01
Enxada rotativa acoplável a 
trator agrícola

Marca Z-KAL, modelo ERZ 
200, Estado de Conservação 
Ótimo.

01
Carreta Agrícola Basculante Marca ASUS modelo: 

THOR 4000 Rodado Duplo 
ANO 2025, Estado de 
Conservação, Ótimo.

01
Secador de Café Cilíndrico 
Rotativo.

Marca Palini & Alves, Modelo 
PA-SR/7.6, Estado de 
Conservação Ótimo.

Art. 2º O Acordo de Cooperação tem por objetivo 
transferir a posse dos bens descritos no art. 1º desta 
Lei à Associação dos Produtores Rurais de Santa 
Helena, para servir ao atendimento dos produtores 
rurais e à cadeia produtiva do agronegócio.

§ 1º O bem será utilizado exclusivamente pela 
Associação dos Produtores Rurais de Santa Helena, 
para fins de fomentar e desenvolver as atividades 
comerciais e agrícolas dos associados.

§ 2º A destinação do bem com finalidade diversa 
da prevista nesta Lei, ou na Lei Federal nº 
13.019/2014, autoriza o Poder Executivo a rescindir 
unilateralmente o Acordo de Cooperação, retornando 
o bem ao Município de Itarana/ES, sem direito a 
Associação dos Produtores Rurais de Santa Helena 
à indenização.

Art. 3º Fica expressamente vedada à Associação 
dos Produtores Rurais de Santa Helena transferir ou 
ceder o bem, objeto da presente Lei, a terceiros.
Art. 4º Durante a vigência do Acordo de Cooperação, 
correrão por conta única e exclusiva da Associação 
dos Produtores Rurais de Santa Helena as despesas 
decorrentes da utilização e manutenção do bem, 
inclusive do seguro.

Art. 5º A Associação dos Produtores Rurais de 
Santa Helena será responsável pelas perdas e 
danos causados sobre o bem, dentro de sua área de 
responsabilidade, conforme ajustado no Acordo de 
Cooperação.

Parágrafo único. Não se aplica à Associação dos 
Produtores Rurais de Santa Helena a responsabilidade 
de que trata o caput em razão do desgaste natural do 
bem decorrente do uso ordinário e do perecimento 
pelo decurso do tempo.

Art. 6º Ao término do prazo de vigência do Acordo 
de Cooperação, o bem retornará imediatamente 
ao Município, não socorrendo à Associação dos 
Produtores Rurais de Santa Helena qualquer direito 


